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Levantamento
aponta que serviço
de internet é ruim
Págs. 40 e 41

PORTOS AMEAÇADOS
LOCALIZAÇÃO EM ÁREA
PÚBLICA CRIA IMPASSE
Só decreto do governo federal pode ajudar Imetame e Portocel

RITA BRIDI
rbridi@redegazeta.com.br

A nova Lei dos Portos
(nº12.813/2013), na
prática, impede a instala-
ção de terminais privados
dentro das chamadas
áreas de porto organiza-
do. A proibição atinge em
cheito dois empreendi-
mentos portuários no Es-
pírito Santo, que estarão,
em parte, justamente
dentro da área de porto
público. A construção do
porto da Imetame e a du-
plicação de Portocel, am-
bos em Aracruz, estão na
linha do impasse.
A solução para o proble-

ma virá no decreto que de-
verá a ser editado pelo go-
vernofederalatéopróximo
dia 6, com a finalidade de
corrigir o traçado das poli-
gonaisqueimpedemproje-
tos privados. As poligonais
são as linhas traçadas para
delimitar,emtodoopaís,as
áreas de porto organizado
ou porto público.
A subsecretária de Co-

mércio Exterior e Relações
Internacionais, Mayhara
Chaves, disse que há, pelo
país, em todas as regiões,
vários terminais privativos
namesma situação. Ou se-
ja, estão impedidos pela le-
gislação, de sair do papel.
Sejam projetos de novos
portos ou ampliação da-
queles já existentes.
Sema correção da poli-

gonal, a implantação dos
projetos fica inviabiliza-
da. Isso porque parte do
empreendimento (a que
ficaria fora da poligonal)
poderia ser construída e
operadacomoterminalde
uso privativo (TUP), e a
outra parte (a que estaria
dentro da poligonal) teria

que se submeter às regras
do porto organizado, com
a realização de licitação,
inclusive.
Essas pendências atra-

palham os investimentos,
frisaMayhara.No caso es-
pecíficodoEspírito Santo,
a Imetame não pode – por
não ter autorizações do
governo federal – iniciar a
construção do Terminal
Industrial, em Barra do
Sahy, voltado para aten-

der às necessidades do se-
tor de petróleo e gás. E a
ampliação de Portocel,
terminal especializado no
embarque de celulose,
também fica na gaveta.
E a legislação não per-

mite que um empreendi-
mento seja construído
parte comas regrasde ter-
minal privativo e parte
obedecendo a legislação
de porto organizado.
Além de a legislação não

permitir, ficaria muito di-
fícil para o empreendedor
operar um terminal em
quetenhaqueseobedecer
às regras de porto privati-
vo (emumaparte) e as re-
gras de porto público em
outra parte.

TERMINAIS
O terminal da Imetame

teminvestimentoprevisto
deR$300milhõeseo foco
do empreendimento é a

montagem de equipa-
mentos e estruturas que
serão utilizados nas plata-
formasqueficamnoscam-
pospetrolíferos.Oprojeto
já recebeua licençade ins-
talação (LI) e a previsão é
que as obras comecem
ainda neste ano e estejam
concluídas em dois anos.
Oterminalseráconstruí-

do emárea de 540milme-
tros quadrados e terá seis
berços cobertos, equipados

com pontes rolantes de 25
toneladas, para operação
deembarcaçõesdeapoioàs
plataformas que ficam nos
campospetrolíferos.Ober-
ço terá400metros e exten-
são e profundidade de 16
metros.
O projeto de expansão

de Portocel também tem
licença de instalação (LI),
mas não há data definida
para o início das obras. O
projeto, deacordo com in-
formações obtidas junto à
assessoria de imprensa,
está sendo revisado em
função do novo marco re-
gulatório dos portos.
A versão inicial do pro-

jeto de duplicação indica-
vaamovimentaçãodecar-
ga geral e de contêineres
como principal foco. Mas,
com a decisão de rever o
projeto, a empresa prefe-
riu não antecipar as infor-
mações da duplicação do
porto, incluindo o mon-
tante a ser investido.

EXPECTATIVA

“Nossa expectativa é
que o decreto que vai
corrigir as deficiências
seja editado até o dia
6 do próximo mês”

MAYHARA CHAVES
SUBSECRETÁRIA DE
COMÉRCIO EXTERIOR E
RELAÇÕES
INTERNACIONAIS


